
ESTADO DO
PREFEITURA MUNICIPAL DE
CNP J : 06.172.72010001-10
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EMENTA: DIREITO ADMINISTRATIVO.
LICITAÇÔES E CONTRATOS. Legislação Aplicável: Lei
Federal n.o 10.52012002. Lei Federal rf 8.666193; I*i
Complementar no 12312006 e alterações. Decreto Federal no

10.02412019. Decreto Municipal n" 042/2018. Contratação
de pessoa (s) jurídica (s) visando a prestação dos serviços

de implantação, licenciamento, supoÍte técnico,
treinamento de usuiírios da gestão escolaÍ, paÍa cadastro e
gerenciamento das escolas da rede de ensino municipal,
pelo prazo de 12 (doze) meses, em atendimento às

necessidades do município de Santo Antônio dos

LopesÀ4A. Análise das Minutas. Ressalvas e/ou
Recomendações.

Secretaria Municipal de Educação e demais interessados,

Trata-se da análise jurídica prévia de minuta de edital de licitação e respectivos
anexos, na modalidade Pregão Eletrônico, o qual foi distribuído ao Setor Juridico, nos termos
do artigo 38, parágrafo único, da Lei Federal n" 8.666, de 1993, c/c inciso IX do art. 80 do
Decreto n.o 10.02412019.

tr.INALIDADE E ABRANGÊNCIA DO PARECERJUÚ»TCO

Forçoso salientar que, não obstante o aÍ. 40, §2', da Lei n 8666193 preveja que o
projeto básico/termo de referênci4 e o orgamento estimado em planilhas, constituam anexos do
edital, dele fazendo parte htegrante, a presente manifestação restringe-se tão-somente a
análise dos requisitos elencados no art. 40 do referido diploma legal, não sendo, portanto,
atribuição desta procuÍadoria a verificação de preços decorrente da rcalização de pesquisa de
mercado, presumindo-se, em face da boa-fé do setor responsável, a não caracteiziação de
superfaturamento ou sobre preço, bem como se presume que as especificações técnicas contidas
no Termo de Referência, inclusive quanto ao detalhamento do objeto da contratação e suas
características, tenham sido regularmente determinadas pelo setor competente do órgão, com
base em paÍâmehos técnicos objetivos, para a melhor consecugão do interesse público, dessa

form4 a presente análise examinará, exclusivamente, os aspectos legais e formais da MINUTA
DE EDITAL E SEUS AIIEXOS, submetida à apreciação, excluindo-se os de natureza
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Nesse sentido, cabe expormos o teor do emrnciado n' 07 do Manual de Boas
Consultivas/CGU/AGU, o qual tÍaz o que se segue: 'rO órgão Consultivo não deve emitir
maniÍestações conclusivas sobre temrc não jurídicos, lais como os lécnicos, administralivos
ou de conveniência oa oportunidade».

Finalmente, é nosso dever salientar que determinadas observações são feitas sem

caráter vinculativo, mas em prol da segurança da própria autoridade assessorada a quem
incumbe, dentro da margem de discricionmiedade que lhe é conferida pela lei, avaliar e acatar,
ou não, tais ponderações. Não obstante, as questões relacionadas à legalidade serão apontadas
para fins de sua correção, caso hajam.

ANALISE DETIDA DAS MINUTAS DE EDITAL E CONTRATO
Consideracões Gerais sobreoEditaleAnexos

Inicialmente, cumpre destacar que a Administração Pública vem adotando modelos
pré-elaborados, atitude louvável, poÍ pÍestar importante colaboragão na uniformização dos
procedimentos com vistas ao aperfeiçoamento, eficiênci4 e celeridade nos processos

licitatórios.

Todavi4 dado o seu caráter genérico, e considerando-se as possíveis peculiaridades
de cada objeto, ressaltamos que a autoridade responsável deverá tomar as medidas de cautela
quanto a eventuais adaptações ou acréscimos que se fizerem necessários nas minutas para a sua

adequação ao caso concreto.

Além disso, uma vez que os modelos estão sujeitos a um processo dinâmico, o que

importa em frequentes aperfeiçoamentos e atualizações, é possível que sejam feitas
recomendações de adaptações nas minutas ao tempo de sua aniflise.

Minuta de Edital

O art. 8'do Decreto n.o 10.02412019 exige que o processo licitatório, na sua forma
eletrônica, seja instruído com as minutâs do edital, termo de contÍato ou instrumento
equivalente, e, se for o caso, minuta da ata de registro de preços.

Os requisitos e elementos a serem observados na minuta do edital são aqueles
previstos no art. 40 da Lei Federal n" 8.666, de 1993, ahv da Lei n". 10.520/2002 e no que

couber à disposições do Decreto Federal n'. 10.02412019 e outro dispositivos legais pertinentes
ao caso.

silio ríúúdo dor

estritarnente técnic4 em relação aos quais partiremos da premissa que a autoridade comFftüHJAC.
municiou-se dos coúecimentos específicos imprescindíveis para as nece sP@

FIAdministração, a qual deverá observar necessariamente os requisitos legalmente

2
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Os artigos 27 a 3l da Lei Federal n" 8.666, de 1993, relacionam e limi
documentação referente à habilitação dos licitantes, nada mais podendo ser exigido a esse

ressalvado o disposto em lei especial (art. 30, inc. IV, da Lei Geral das Licitações).

AUTUÂI

o,

froc
FI

As exigências relativas à qualifrcação técnica devem ser exigidas no edital pela
Administração, somente admitindo-se as indispensáveis à garantia do cumprimento das

obrigações.

No presente caso, pôde-se constataÍ que as citadas minutas e demais anexos foram
anexados aos autos do processo, e atendem às principais exigências, razão pela qual opinamos
pela sua aprovação pela autoridade competente.

Termo de Referência com a aprovação da auúoridade competente

A licitação na modalidade pregão exige a elaboração do Termo de Referência (art.
8o, II, do Decreto Federal n.o 10.02412019), quq além da descrição do objeto, deve trazeÍ outÍos
elementos importaÍtes para a caractenzação da contratação, como deveres e obrigações das
partes, procedimento de fiscalização e sanções.

Nesse contexto, no caso de pregão para a aquisição de bens/serviços comuns,
podem ser adotadas duas soluções por parte do órgão licitante: a inserção no Projeto Brásico dos
elementos de descrição técnica do objeto e dos demais requisitos pertinentes ao Termo de
Referência, para que aquele faça as vezes deste; ou a elaboração de duas peças distintas (Projeto
Biísico e Termo de Referência), cada um observando os requisitos impostos na respectiva lei
de regência.

O Termo de Referêncial é entiio, em suma, o documento que deverá conter as

informações e os elementos técnicos necessários para asseguÍar a viabilidade da contratação,
sobretudo em relação à avaliação do custo, considerando os pÍeços praticados no mercado, a
definição dos métodos, a estratégia e suprimento, e o prazo da execução do contrato. Tal
documento deverá ser aprovado motivadamente pela autoridade competente.2

No caso dos autos, a aprovação pela autoridade competente consta na última página
do Termo de Referência, portanto, foi cumprida a exigência legal.

Minuta de contrato ou instrumento substitutivo

Da análise da minuta do contrato constante do processo em epígrafe, pôde-se

rDe acordo com a definição do §2o do art.90 do Decreto Municipal no 047/2018.
2conÍorme art.9o, inc. ldo Decreto Munícipal no M7l2018.
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constatâr o cumprimento dos requisitos legais. O artigo 9" da Lei Federal n." 10.520/áUr,UÂ'
preconiza que "aplicam-se subsidiariamente, para a modalidade de pregão, as,noÍrnas

8.666. de 2l de iuúo de 1993."

No aspecto da análise da minuta de contrato, obrigatoriamente a análise deve ser

procedida considerando a previsão das cláusulas essenciais, constantes no artigo 55 da Lei Geral

das Licitações.

Verificou-se, portanto, na peça analisada, o cumprimento dos seguintes reqüsitos
e previsões expressas na minuta contÍatual:

o Previsão de que a Administração convocará regularmente o interessado para assinar o

termo de contrato, aceitar ou retirar o instrumento equivalente, denho do prazo e

condições estabelecidos, sob pena de decair o direito à contratação, sem prejuízo das

sanções previstas no art. 81 desta Lei;
o Objeto e seus elementos caÍacterísticos;
o Preço e as condições de pagamento, os critérios, data-base e periodicidade do

reajustamento de preços, os critérios de atualização monetária entre a data do
adimplemento das obrigações e a do efetivo pagamento;

o Os prazos de início de etapas de execução, de conclusão, de entreg4 de observação e de

recebimento definitivo, confoÍrne o cÍlso;

o O crédito pelo qual correrá a despes4 com a indicação da classificação funcional e

da categoria econômica;

o Garantias oferecidas para asseguÍÍrÍ sua plena execução, quando exigidas.
o Os direitos e as responsabilidades das partes, as penalidades cabíveis e os valores das

multas.

. Os casos de rescisão.

o O recoúecimento dos direitos da AdministÍação, em caso de rescisão administrativa
prevista no aÍt.77 da Lei Federal n." 8.666/93;

o A vinculação ao edital de licitação e à proposta do licitante vencedor;

o A legislação aplicável à execução do contrato, especialmente aos casos omissos;
o A obrigação do contratado de manter, durante toda a execução do contrato, em

compatibilidade com as obrigações por ele assumidas, todas as condições de habilitação

e qualificação exigida na licitação Nos contratos celebrados pela Administração Pública

com pessoas Íisicas ou jurídicas, inclusive aquelas domiciliadas no estrangeiro, deverá

constar necessariamente cláusula que declare competente o foro da sede da

Administração para dirimir qualquer questão contratual, salvo o disposto no § 6odo aÍ.
32 desta Lei.
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CONCLUSÃO

Silúolúío&ú

Por todo o exposto, examinada a proposta de pregão eletrônico, tÍio somente no
conceme aos seus aspectos jurídicos-formais, abstraídas qualquer consideração acerca de
valores, das questões técnicas, da oportunidade e das adequações de demandas, que não sofrem
apreciação jurídica resguardando, aind4 o poder discricionririo do gestor público quanto ao
juízo de oportunidade e conveniência da pratica do ato administrativo, opina-se favoravelmente
pela realização do procedimento licitatório em questÍ[o, motivo pelo qual esta unidade jurídica
manifesta-se pela aprovação das minutas apresentadas, sem identificar óbices legais ao
prosseguimento do presente processo.

Ressalta-se que a presente manifestação se limita à anrílise juridica da Minuta do
Edital e seus anexos, recomendando-se, em na fase extema da licitação, o atendimento integral
ao Edital e às Leis que Íegem a matéria.

É o parecer. SMJ.

Santo Antônio dos Lopes - MA, 09 de maio de 2023.

SÂMARA CARVALHO SOU DIAS - OAB/I,ÍA no 5.582
Diretora do Departamento Juridico

Portaria N' 006/2021 -GP
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ESTADO DO MARAN
PREFEITURÁ MUNICIPAL DE SANTO
CNP I I O 6 -77 2.7 2OlOOOl-10

POnT4pJ^4 11" Oü6no2t- GPSAI

RESOLVE

to Municipal

O PREFEITO DO MLINICÍPIO DE SANTO ANTONIO DOS LOPES. 
"*" 

O"'-
YTtu:, no uso das afiibuiqe,s-cu: ff,. 

"onf.r. , r.i Oige,i"" ao municipio de SantoAntônio dos Lopes-MA e a Lei M.nicipar N' 0ro; J.i*.t. de 2017 que,Dispõesohre a Reorganização Ádmihistrativa ào Município i iinto,qn$rio dos Lopes. Esratro
ly 

Mar_1nhdo. 
-crya _cargos 

de provimerto rm 
"o.irrão-, 

jrçO* grotiÍirodo.r, deJine osrespectivos símbolos e Jixa os valores dos *t ti,o, conesponde e.e; arribuicompetências aos órgãos e aos seus dirigentes e dá o*rÃ provfüncias, revoga a LeiMunicipa! n" 03 de t 4 de AgosÍo de ,0, o1 ,",Jãriiír1l * *no, ,r*tdências. .

ÂUTUAÇÂ.J

FI

'. !ers{lrÍ Rospo'úryel

Arr. t". Nomear SÂUenl CÂR]r'ALHO SOUZA DIAS, ponadora de RG 90236998_7 ssp/MA e cpF 745.102.1,1111"* 
".ro*'JJ_l"ii'i,"",r* do DeparramenroJurÍdico do município de Sanro Antônio dos Lopes_MA.

Art. 20. EsÍa portâria enEará en
em contrário. r vigor na data de sua publicação, revogadas as diçosições

LopEs_MA, 

'?â.rrTrJ:i""rpREFErro 
MuNrcrpAL DE sANTo ANroNro Dos

/14'
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PREFEITURA
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MUN'CIPAT DE SANTO
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AUTUAÇA,
N'PROC

FI,EDITAL DE PUBLTCAÇÃO

LopES, Esrado., rffi#,ura,?:",:y..riJio DE sANro ANrôNro Dos

PUBLTQUE.SE

REGISTRE.SE

CI'MPRÂ.SE

',rli)gn,*
itae

t.
de ve

to Municipâl

,m"***ffirià,#r";,1h,,,,x,rilüi*H$T*,,t3*

SanÍo Antônio dos Lopes_MA, 04 de Janeiro de 2021 .

Marta Lla s vu e Sllva

",""'"Hm: 
yil[',iilê,"
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Prefeitura MuniciPalde Santo Antonio dos LoPes'

I\J PROC
FI

sú!6ldl6 coíÍ.spondênte§; aÚibui 
'Dmp6Lftio€ 

60§ ó'E6os 
:ffia ltHlfr

. dá out 6a DíovidênoaÊ, ísvog' â Ld Munlc1pal

suá! alareçõas € dá out6§ povldánd8' '

RESOLVE

AIr. ío. Nom€sr MAR|À L'l:'l'^l E llYi:',;f, tJ;'"1""1""ts::?:'#:il

:,i",íi:H.:"J":íâ'fuTii'át'fii'i":!ã^Ç'iõ'iunúproa"s"n"
Ant'â. o do3 Lo96+'la

An. 2.. A Secí€táÍta Munidpsl de Pl.n€laÍn€nto Ê ArlÍ hlôtÍrl('o ltrá OÍdúedora

fr"m#'*:Éi{ill#,ii}["id""t- 
*" *"§":'r*;

Ân. 3'. Elta PoÍtada .ntlará om vlgor na d6tâ d€ 6ua publlca[tro' roYogedas âs

dlsposlÉea em cÚ|É o'

GASINETE DO PREFEITO MUNICIPÀL OE SANTO ANÍONIO OOS LOPEgtt'lÀ

e{àUiiidtetióeréreito
PORÍARIÂ ]f 003f2021' GPSAL

o eREFEÍTo Do MUNrclPro oE sANro ÂNroNro 
33i"i31t;:;Í,ifilll3

Mârenhâo. m uso das etlu"tçõt" l'? ]F gt-"ii i ü'o-" ãi llL".a. o" zorz
santo Antônio dos Lop€3'MA ' "-L"l Y'I'::!-1; d;-M-;;,pb d€ sanro Ánrôn o
ouc Dispô€ soàí€ á Roo4lgnizoçAo A'lmintsteÍ

)ll iàíã Êú" ," ,ri ên,nhl,o cia catsos de ptovtnento em conissáo e'

7"*,n'm:l*mr#;',";:'#"#:;":!""."':*ipi:i:i
:;;";;;;;i"l;r",.vos6 ' Let Haicipat r 03 dâ 14 de Ase'lo dê 2010 e

surs rdos e dá o{''lüEs Píovtdánc'es

RÉSOLVE

ÀÍt.1'.Non€.ÍPAuLAoÀtltE-l'*:-1iffr,t#"tff 
"t§::"-:?ffii'iÍ'til' 8:H"lill;?f ;'ll^lilê^'l ;;';'ii.'ã"!"* on'0"'o oo"

\r(. ?. A sscíêÉrie M*:r"' 0". 9TT-"lLi.f ["[%"#'"t""ffiH:f;:
oesoas6a óes contâs Íxrblic€a' a€noo íespon

ÍIlffiüiJ-ãi"" i" 
"reÍoúÍa 

Municípar dê sanro Antônio óo€ Loe€s - MA'

GNPJ N" 06.172 720l000',1 'Í0'

ÂIt. 30. Eía PoítaÍie ontÍÉíá êm vlgol na detâ d€ §ua publlcâÉo' rovogâdas ás

dlsgorlçõo om côntÉÍb'

GABINEÍE DO PREFÉITO MUNICIPAL DE SANÍO ANÍONIO OOS LOPES'MA'

04 d. JEn6lro d. 2021 '

ú nu.l Unr. d. Ollv'líl

PlÊÍ.lto MunidDal

PORÍARi lf ooali2021' GPSA!

o PREFETTo Do MUNrcrPlg oE sa:I?-:Iloj'r3 3ii"i3T"";,1i,Ellll
MaíEnMo. no uso das.tíibulçó$ qua lha co,1l-61'N; 

ü ai Zi oe ,ranerro ae zorz
ssnto Antônio óos Lopr6*r t 

"- 
L"] Il"lT-1i,ji a" u-*Éip-ro o-" s"nto en onro

ou€ olspóa Êobr€ a RgoígânlzafÉo 
'dmlni6Esl)ã üã", ÉJ"i" * úrsnh'o' cílô cargo§ d€ g'ovlmonto êm comissao e

irTaàIl-e.;;ãi"". d"rlne oB Íêsp€ctvo§ slmboloe 6 íxa 03 Yslor€s do3

oí d. J.n€lí! de 2021 .

Ém.nu.l Um. d. OllY.lr'

PÉí6lto MunlclPal

PORÍARIA ]{' 05/202Í' GPSAL

o pREFErro oo MUNrcrPro DE sÀNro ANroNo &Xi"tll[t;Í|§ílll
Mârânháo, no uso das âÍlbulçóé qu' ltt€ cofll

H;';-ffi ãi"r".*i""-'1H:1IJ§oT*Í,""í1i"i"S'trtr
ou€ 'OLD{i€ lobÍE á R€oEenlzaçáo AdmlnlÊrÉ

ffi I"'r'"" ã"i"0à * üarânháo' crlâ csreos &irc:':T;; 
:T "T[::T;

$:fi l'#:fh;fflXi'li llll,"':,lllllH;ãtoc e aor reue dngpnte

l1T 
"""ãirã,'rl"o*. 

*voss a LolMunlclear no 03 de 14 do Agogto do 2010 €

Busa eltereçõ€s e dá outrâs píovldândae '

RESOLVE

Àd '1. Nom€sÍ RICARDO AUGUSTO OUARÍE DOVER^' port6doÍ dc RG

l[J;;;]ttl"i;JiG"irir i cpr e16 se8 780'72 prra o c'íso ds

;'"?,:ir',ffián ;ã-;,-iclpto oe s"nto Â'üôn." &€ Loeé-MÂ

Ân. 2', Ests Portâriâ ontlê'á om vlgol n' d6!a dc aut gubllc'Éo' ícvogodaa âs

ditporlçóar om conltáÍio'

GABINETE DO PREFEITO iíUNICIPAL OÉ SANÍO ANTONIO DOS LOPES'!i|À

Iã"r"-* o* o" .* o" J'n€río do sno d€ dois mrlo üntê o um'

Emsnuol Lima de OlivBiíe

PÍ6í.lto Munkip6l

P()RTARIA tf ü,81202í' oPgal.

o PREFETTo Do MUNrcFlg 
"É 'llli*l"l[,31i"'3tt;5"i51[ll

Mô.enhào. no u§o des átibulgôer qu€ 
l:e li;iõ ôã ol ãi o" *na. o" zott

sânto Anrônro d6 Looôs.Mt 
" "_ 

L"l I:YS'; ;';;il"ÍÃ-i" ="^o 
o,*.

ou€ DBgó€ sobÍ€ e Reo'!Énlzaçào Admln§Ú

il ;"Ã;;";;; * *i"Ítnhào 
'íis.".Ísos 

dc prov':T: :T;[i::t:;

flfiffi'üfli[qffi$;i"ffi 
ffi à'.:i*'ffi rr:

RESOLVE

Arl. 10. Nom€ar SAMARA CÀRVALHO SOUZÂ OIAS' ponadors d6 RG

l,rrt lL ,Llo pt . Lur lüLLLr ' lrJlN UlLi 
'r 

09 rlt OulL/lr'() Ll' zLrlllarroEllrtio 22u21 s I'rlu A rtorrro dos LopL s f'la 0!ulr2021

MÀ
rúür

andaí6ço:

ntioi lacâaia
àfiiiloro:

úSúto.Àúi{cd. ljgt Íid.íst,Ehlôí{o,do'iit qllrooddl .!c9l!tl!90Í

dr.a
perlàr.

I

a/E,Vatra!.

sd9

aros ortctats oo pODER EXEC UTIVO MUNICIPAL

pÍBÍ€ituÍa Munrcrpár da sânto Anionio dos Loe€s 'MA a3i;1"#:H3"#*"1$x:rt"^' 
o^*n *" Loe." ' r'!a,"nhão - cEP: &'3G00o

Diáno oÍrcr6l Etcróínco do Mr"'"'n" - 
""cÍ",'nffi.ilTixl'InTffJ"" 

ã-üíinir*çro ' ao.o"""ntoítiodosloP6írssovbr

do
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9073699&7 ssP[r.lA e cPF 745.107.í í ]87, pâí, oqrp€r o ceÍlo do oIREToRA o PREFE|To Do MuNtclpo DE sANTo ÀNToNto Dos LopEs. Estado do
oo oEPARTAMENIo JURIDEO do munkípb de Sonto Ant\ânlo dos Lop€6-trrÀ Mâíanháo, no uÉo ds6 6bibuhó€3 que th€ cofifôíÊ e Loi ooânks cto municjpio d6

Ân, 2., Esta Poriâris cntlãrá êm vlgor na deta d6 suâ publcáção, royogsdas âs
dlepoolça€l e.n conÉdo.

Àt-..;TQÀA{Ei oo pnEFErro MUNrcrpAL DE sANTo ANToNto oos LopESrúÀ
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o pREFEtro Do MuNtcÍpto DE sANTo ANToNto Dos LopEs, EsrÉdo do
M6renháo. no uso de3 sMbulÉr! quo thê conÍêrs a L€t OÍ!6ntcâ ô munblç,b dê
Senlo Anlôolo dos LopG+.lA ê a L6l Munlcipât N.02 do 27 do Jsn€llD de 2Ot7
qu6 'DÉpõ. sobíê â R.qEonizeÉo ÂdnúnisHivá do Munictpb d. S€nb Anühio
dos Lopoa. Eslado do Maranhào, cdá câÍEo6 d6 paovtmonto om comissào ê
funçóes gíetiÍcades, dêfino o8 rosÍr€Etivos sÍmbolos ê fixâ os valores dos
Bubildloa cdí€3Íroítar€nb; stibul cDmp66ÍÍiâs s@ óí866 € 6os s€os dlÍlgEôts3
€ dá outras pÍovidêídes. Í€voge a Lol Muntdpat n.03 do i4 d6 Âgosto de 2OíO e
BUqa altalaçó€s 6 dá OUtÉg pÍOvldándá6 .

RESOLVE

ar 1o. Noín6âr HÂotLLA OÂ STLVA CAMPOS, poÍiadoE de RG o3lo43«l2ms2
SSP/MA. CPF 033.891.513-38, pâre ocup.r o cá.go dc SECRETÁRIA
MUNtctpÂL DE AsstsTÊNciA soctaL, JUVENTUoE E TRABALHo do
munlcÍpb d6 SáÍlto AnÀânlo do! Lop.â-t À

RESOLVE

AÍt 1'. O€signar RAIMUNDA SOUSA CARVÂLBO NASCTMENTO, poíado.e d€
Rê 03738ô082rc9-0 SSPruA ê CPF 433.15t.35344, scrüdorâ ht€grante do
qu6dÍo efoUvo do municlpto, páÍÉ oqJpar o c€Ígo d. SECRETARTA MUNtCtpAL
DE EDUCÂÇÁO do munictplo d6 Sânb Antonio do€ Lope6.MA.

An. 20. Â SccíeÉÍi6 Munlcip.l dr Educ6ção sêrá Oídênadora d. Dê6pêsâs do
Fundo Municipãl do MenutenÉo o OâsênvotuiÍÍr€nto dâ Educ€çâo Básha € dê
Vsbrlafáo do6 PrDltsshnâb dâ EducaÉo-FUNDEB.

AÍt 30. Eâi, Fbífâíís êítúeaá om úgoÍ ns dâtá ds sua publcâÉo, í€vo{6dos es
dbpod0õ6 .ín conffio.

GA,SINETE DO PREFEÍTO MUNICIPAL OE SANTO ANTONIO OOS LOPES-MA,
(X de Jsnêlrc dê 202í .

Em.nu.l LJma do Ollvclrr

gânto Antônlo dos Lop€â-MA e e L€t Municipat No 02 d€ 27 de J.netío d€ 2Ot?
qu€ 'Olspõ€ §obr€ â ReoEentzEçáo Admintstrêllvâ do MunlcÍpto dê Sânio Antônto
do8 Lop6s, Estado do MeBnháo, crlâ cârgos d6 pÍovlmonto €m comlssão s
Íunç6oa gÍâtllicadas, d€Íne os respectivos símbolG € íxâ o3 valoíes dos
subsldlôô corÍBspbndêntos; atribul compêEm;bs eos óagâos o sos a€lJs dldgsotês
o dá out as píDvirênda6, lavogâ â Lot Muntcipât no 03 d. 14 d€ Âgosio dê 20tO €
.uâ6 âlt€rEgõ€s ô dá ouras prcvldândâB.

RESOLVE

Art. 1.. Ooslgnsr FFÁNC|SCA MÂRTA SOUSA CARVALHO OOS SANTOS,
poíâdorâ ds RG 16682092001-6 SSP/MA e CPF E25.976.503-9í, seNldor6
lnt6g.Éntê do qiiâdro êÍ6ltvo do muntctpto, psra ocuper o caígo d. SECRETÁRÁ
OA MULHER do Municlplo d€ Sento Antôoio dos Lopêsjt A.

Arl. ?, Esta PoÍtâaie €nt 6rá om vigoa ne dâta de sue publi:eÉo, íoyogâde§ e§
diap6iÉ63 êm coírlrário.

Aí. 2!. Â S€cÍeÉns Munbpd do fusistênciE Sociat, Jwêntudo 6 TrÊb6tho sêÍá
Ord€nado.â do Desposes do Fundo Municipât de Asslslâncis SociâLFMAS,
cohíoímc ân. 57, pgrágrafo únlco dâ L€l Municipât qu6 'Dtôpõc robrê o Ststême
Únbo d€ Assbtânclá Soclât no muntctpto ds Santo Antônio dos LoF€s ê dá oufas
provldândes',

A^. 3.. EBta Poatadá ântrErÉ am ügoa nâ dâta de sue pubtkáçáo, r€vogádás âs
dbp6lçõG 6m conHÍfo. RESOLVE

Emlnu.l Llmr dG ollYolÍ.

PrÊÍêllo MunldpEl

PORTARA }P OE'2ü2í. GPSAL

o PREFEITo Do Mur{tclplo DE sÂNTo At{ToNto oos LopEs, Esrâdo do
Maranháo. no u5 dres aMbuhÉo! que lhe coírÍelb a L€l Oí!6nica do munilpb ds
$nlo Antônlo dos LoF3-lrA o a Lcl Munlcjpât No 02 dc 27 dê Jen€lo de 2Oí7
quo 'Oisp6€ 3obÍÊ 6 Rooígenlzação Âdminirtative do MuÍrtcÍpto de Ssnb Ântônio
dos Lop€§. Eslado do M6aAnhao. cris ceago6 d6 provtmcnto sm cornissào 6
funçÕr8 gratificqdâs, dcíinc os rêspsctivos símbolos. Íx6 os vâloíos dos
ôubaídloG coíÍospondenles; edbul comp€lênctas aos óígâo! € Eos s€o6 diÍlgentos
€ dá oúl€s píovHándâs, r€vogs s L6l Munkipel nÊ 03 d€ 14 dr Â€oslo d€ 2O1O e
3ue3 âltoreçõ€s o dá outeô plovUancbs.

Prulblto MunldFl

PORÍARI,A T! OíO/:202í. OPSAL

o PREFEITo Do MUNICIP|o DE sANTo ANToNIo oos LoPEs, Estado do
MárenMo, no uso dâs ãtsibuiÉês qrr€ lhê coÍíer6 a L€t OÍEânlca do municípt de
Sanlo Antônio dos Lop€s-MA € e Lêt Municipet No 02 de 27 d€ J6n€lm do 2Oí7
quê 'O,:rpõÉ soôíê á Reorgani2açÁo Adnnni§rêtíva do Muntctplo do Santo Antô! o
aloÉ Lopes, Eslâdo do MaÍenhào, c,]a caÍgos de provlmenlo ên comissáo ê
lunções gralificâdas, denne os rospêctlvos slmbolos ê ílx€ os válo/ês dos
guàsld,os coÍrespoadêntrs: atlbul @mpêtâtlclas eos óígiros á sos seus diriiq€íÍos

&rrs âlârâÇóas â dá oulrás providanciali.

GÂSINEÍE OO PREFEITO MUNICIPAL DE SANTO ÂNIONIO DOS LOPES-MA
aoá quáUo diâ6 do mês d€ i5n€iÍo do 6no de dois Írit 6 únt6 o um,

Emánuol Lima ê Olivairá

Àrt. 2'. A S€cretáda Munlclpâl de Saúd€ o Saneamonto será Ord€nádoÍE d€
Oa8pâ6as das d€mels contas públlcás, sêndo r6spon6áv.l pcts G6stão s
Movltnrnl8Éo dâs Conlas gencárlâs dô Preleilüre Mtmlclpot dc Sánto fultônb
doE Lopo.JUA, CNPJ n..06.í72.72010001-10 6 Fundo Munlclp6tdô Sáúdc o
Sa.E ÍroÍrb. CNPJ: I L745.309rc00t-27.

GAAINETE OO PREFEÍTO MUI{ICIPAL DE SÂNTO ÂI{TONIO OOS LOPES}íIA,
04 d€ JEnâlío de Z)21.

Arl. '1.. Nom6âr MARIA LIMA OA STLVA NERES. portádorâ d€ Rc
0000354030S5.3 SSP/MA e CPF 890.166.703-78. pers ocupâr o caígo d6
SEoRETÁR|A MUN|C|PAL OE SAúDE E SANEAMENÍO do municÍpio d€ Santo
Antônlo dor LopsE/MA.

AÍi, 3', Esl6 Poatáriâ oíttr8É om vloor ná detâ d€ §ua publtcsÉo, r6vogêdâs âs
dbpoalÉ€s om coírtÉrb.

GABINETE DO PREFEITO À4UNICIPAL OE SANTO ANTONIO OOS LOPES.MA,
04 de lân6lro d€ 2021.

Emenu€l Lima ds Oliveirs

PÍEí€lto Mtxlicip€l

FORÍARIA'Oíí'202í.GPSAL

O PRÊFEITo Do MUNICIPIo DE sANTo ANToNIo oos LoPEs, Eslado do
MElenháo, no uso dâ6 otíibuiçõcs quê lhê conÍêre á Lel Orgánlcâ do munictpio do
Sânlo Ântônio dos Lop€B-MA c e L6i Municipât No 02 d6 27 ó. Jênêho de 2017
quê 'D,bpóo soàre a Reoíganizaçáo Administrativa do Munictpb do Sento Antônio
dos Lopês, Eslado clo Merenháo, ctis caryos de prcvimanto om comissáo e
fun9ôês gãlilicedas, clefine os robpectiyos simbotos o lixe os vrrorês dos
sràsrcÍirs colrrspondertes ; adbll @nqt&,cias *s órgáos e sos s?us d,jt eítes
o dá otÍlt s píot!ícrct r*rs, têvqe e LêiMunicipat f 03 c,e 11dê agosto de mloê
üa3 aÂteraÉes € dá olrúas provldêôcial.

RESOLVE

An. 1.. Nofn€âr AÉC|O RAMOS MOURA, portâdor d. RO O131732O2OOO-1
SSP/MA ê CPF 004.772.673-60, parâ ocupâr o cargo dc SECRETÁR|O
MUNTCTPAL DE TRÀNS|TO, TRÂNSPORIES E MOB|L|OÂOE do municÍpio dô
Sânto Ar6nb d6 Lopes-tvtA.Proí!|to Munkipál

PORÍARiA If MO,:lo2I. OPSAL Ân. 3.. E3t Po.taÍE ent6rÉ 6m ügor na dâtâ de sus pubticsÉo. íevoeedas as

PrÊí61tuÍa Munldpâl d. Sânto Antonlo do! Lop.. - MA, Av. Prêsldênts Vârgr.. 4t6, Cêítro. Sânto Antonto (b! Lop.§ - MaÍenhão - cEp: 6573G00O
www.sloâniooiodolbg...mâ.gov.br
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